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Apresentação

O mundo do trabalho passa atualmente por profundas transformações. 

Transformações decorrentes das inovações tecnológicas e econômicas que deram causa à reestruturação 
do processo produtivo de bens e serviços, que tem desafiado o Direito do Trabalho a promover reconfigu-
rações  conceituais importantes de seus  institutos, como forma de alcançar as novas formas de trabalho 
surgidas; alterações normativas vultosas como as decorrentes da reforma trabalhista na legislação pátria, que 
promoveu (ou pretendeu promover) uma ruptura paradigmática com os pressupostos do ramo juslaboral, 
porquanto subdimensiona o conflito como elemento dinâmico das relações laborais e da função tuitiva do 
Direito do Trabalho como condição de liberdade do trabalhador; e, por último, as alterações concernentes à 
implantação do eSocial, que constitui uma nova forma de cumprimento, perante o Estado, das obrigações  
trabalhistas, previdenciárias e tributárias relativas à contratação de mão de obra no país, modernizando a 
relação entre o Estado e seus administrados, no que concerne à prestação de trabalho.

Esse sistema cria um canal único para a prestação das informações pelos empregadores e contribuintes, 
respeitantes à contratação de trabalhadores e, embora não isento a controvérsias, representa o mais impor-
tante avanço nas relações entre o Estado e seus administrados dos últimos tempos, em face da sua vocação 
modernizadora e desburocratizante.  

É com o objetivo de esclarecer a todos os interessados em conhecer o eSocial que esse livro foi 
escrito e para tanto foi reunido um conceituado rol de autores, todos com profundo conhecimento do siste-
ma, das matérias que lhes são subjacentes, além de larga experiência no dia-a-dia nas relações trabalhistas, 
previdenciárias e tributárias. A maioria desses autores compõem o grupo técnico do eSocial, representando 
seus respectivos órgãos e entidades. 

A diversidade da formação dos autores e sua experiência diária com relação aos assuntos tratados ga-
rante a qualidade e relevância da obra e é, sem dúvida alguma, seu diferencial com relação a outras obras já 
publicadas sobre o tema.

O livro se propõe a levar ao leitor uma visão geral, porém precisa, do eSocial, numa linguagem simples 
e acessível, sob a ótica das pessoas que o idealizaram, o desenvolveram e que participam de sua implantação 
em empregadores e órgãos públicos, e que sabem de sua grande importância para o país.

Esperamos, por fim, que esta obra traga uma efetiva contribuição para que todos tenham uma perfeita 
compreensão acerca do eSocial.

Luiz Antonio M edeiros de Araujo
Coordenador da obra
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Prefácio

Este livro reúne estudos apurados de 21 integrantes da equipe de planejamento e desenvolvimento do 
eSocial. São Auditores Fiscais do Trabalho, Auditores Fiscais da Receita Federal, gestores de Recursos Huma-
nos, especialista em Seguridade Social, Analista de Sistemas, Engenheiro da Computação etc, que oferecem 
informações históricas e orientações para a utilização desse sistema tão importante para a administração 
pública do Brasil. 

Fruto das experiências vividas na pesquisa e na execução de um emaranhado de leis, decretos, instruções 
normativas, portarias,  bancos de dados, sistemas, modelos, formulários, demandas de natureza trabalhista, 
previdenciária e tributária, os autores, com o uso da tecnologia da informação, conceberam o sistema eSocial, 
para oferecer ao fisco um modelo simplificado de recepção e gerenciamento de informações estruturadas, 
transmitidas pelos empregadores urbanos e rurais a um só banco de dados (informações como: identificação 
de empregadores,  empregados, prestadores de serviços, aprendizes, receita,  lucro, pagamentos de salários, 
remunerações e valores creditados, contribuições sociais, previdenciárias e fiscais, FGTS etc).

Evitam-se, com isso, repetições e retrabalho para as empresas e para os órgãos destinatários dessas pre-
ciosas informações, sem acrescentar novas obrigações e sem alterar a legislação. Como garantem: “O eSocial 
não criará nenhuma nova obrigação acessória ou trabalhista, apenas centralizará essas informações a partir 
de um único canal”.

E assim nasce e cresce um banco de dados nacional, cujas informações estarão disponíveis aos órgãos da 
administração pública, que as utilizarão segundo as atribuições e as competências de cada um, no âmbito da 
aplicação do direito administrativo do trabalho (MTb, INSS, Receita Federal, SPrev. e CEF).

Pelo que se extrai dos textos, para se adequarem à estrutura prevista no modelo eSocial, as empresas e 
os órgãos da administração pública haverão de melhorar e atualizar seus cadastros e registros, com ênfase na 
área de recursos humanos, a fim de evitar inconsistências nas informações e atender a um dos objetivos do 
eSocial: a busca pela melhoria do nível das informações prestadas ao fisco.

O livro explicita esse modelo de registro digital das obrigações trabalhistas fiscais e previdenciárias e traz 
uma gama enorme de informações acerca das inúmeras situações emergentes das relações de trabalho e de 
suas consequências trabalhistas, bem como trata da proteção e dos benefícios aos segurados e mostra como 
informar a ocorrência desses eventos no eSocial. 

Ao examinar as diversas facetas e vantagens do eSocial para os empregadores e para o Estado, seja nas 
ações de fiscalização, seja nos processos de garantia dos benefícios aos segurados, os autores oferecem, de 
forma didática e em linguagem acessível, respostas às dúvidas sobre a nova ferramenta de gerenciamento de 
dados, com orientações sobre cálculos e conceitos preciosos dos variados eventos que envolvem as informa-
ções a serem transmitidas. Eles trazem também orientações ao usuário sobre como identificar situações, umas 
corriqueiras, outras aparentemente tormentosas, indicando o caminho, tudo   visando a uma “perfeita transi-
ção para o novo modelo que chega com o eSocial”, que permitirá ao segurado acompanhar seus registros e 
sua situação nesse novo e unificado banco de dados. 

Em virtude da excelência dos textos que compõem esta obra e da induvidosa relevância do novo sistema 
único de registro e gerenciamento de dados reveladores da situação trabalhista, fiscal e previdenciária, extra-
ída das relações de trabalho, de modo atualizado e disponível para as empresas, para os empregados e para 
os órgãos da administração pública, é que recomendo sua leitura e releitura.
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Este livro, portanto, despertará o máximo interesse dos profissionais do direito administrativo do trabalho 
e fomentará o fiel cumprimento da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária, de tal modo que compromete 
os ilustres autores a escreverem novos livros sobre os variados temas cujo interesse este livro estimula. 

Brasília, outubro de 2018.

João Batista Brito Pereira
Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
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O Modelo eSocial

(1) José Alberto Maia(*)

1. Introdução

Enfim, nasce o eSocial — Uma nova forma de registro de eventos trabalhistas. 

Após sete anos de gestação, entra em fase de implantação o sistema que pretende ser uma revolução 
no processo de prestação de informações trabalhistas ao governo, melhorando de maneira substancial os 
ambientes de trabalho e de negócios no Brasil.

Fruto de um verdadeiro processo de construção coletiva, envolvendo diversos entes governamentais, 
assim como representações de empresas e de trabalhadores, o eSocial determina uma profunda mudança 
de paradigma na relação do fisco com os administrados, constituindo-se como um projeto de Estado, e não 
apenas como um projeto de governo.

Conhecer o eSocial passa a ser um imperativo não apenas para aqueles que irão operá-lo no dia-a-dia, 
mas para todos que porventura venham a fazer uso de alguma informação do mundo do trabalho, seja na 
condição de trabalhador, de segurado, de empregador, de tomador ou de prestador de serviços, bem como 
de pesquisador das relações laborais. Passa a ser também de conhecimento obrigatório para os agentes do Es-
tado, responsável por prestar benefícios aos segurados, arrecadar tributos e definir políticas públicas, inclusive 
de segurança e saúde no trabalho.

Conhecer o eSocial vai além de saber como ele funciona. Demanda conhecer seu escopo e seu não-
-escopo, ou seja: o que é, e o que não é o eSocial. Para isto é necessário ter uma razoável noção dos sistemas 
aos quais ele se integra, ou que com ele, de alguma maneira, se relaciona.

Este artigo, assim como todo este livro, se propõe a levar ao leitor uma visão geral, porém precisa, deste 
projeto, numa linguagem simples e acessível, sob a ótica daqueles que o idealizaram e o desenvolveram, e que 
sabem de sua importância para o país.

Antes de apresentarmos o “Modelo eSocial”, precisamos conhecer melhor o projeto em si e sua his-
tória. Quais seus objetivos e premissas, assim com os resultados almejados, com base nos quais deverá ser 
avaliado.

2. História do eSocial

Com o objetivo inicial de substituir o SEFIP, gerador da GFIP, e também a DCTF, em meados de 2010, a 
RFB idealizou um sistema por meio do qual as empresas passariam a prestar ao fisco as informações relativas 
à sua folha de pagamento. Com base nestas informações, seria possível que o próprio fisco, e não mais o 
contribuinte, passasse a gerar, de maneira mais segura, as guias de recolhimento dos tributos incidentes sobre 
a folha de pagamento. Nascia ali o então “FOPAG”, embrião do que viria a ser o eSocial.
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Após algumas reuniões internas na RFB, foi formatada uma proposta de sistema baseada nos modelos 
dos demais sistemas daquela instituição existentes à época, que faziam uso de PGD capazes de validar, “as-
sinar” e enviar arquivos digitais, em formato de texto, para um ambiente público. Chegou-se inclusive a se 
propor um leiaute inicial para este arquivo, algo parecido com o leiaute do MANAD.

Percebeu-se, porém, no final de 2010, uma grande oportunidade de se ampliar o escopo do projeto com 
a inclusão de outros entes da administração pública que também tivessem interesse no projeto, seja por terem 
competência concorrente para fiscalizar a folha de pagamento das empresas — como no caso do Ministério 
do Trabalho —, seja por terem interesse direto nas informações da folha para a caracterização do vínculo pre-
videnciário —, como no caso do INSS. O convite para participar do projeto foi feito e aceito de imediato por 
estes entes.

A Caixa, na qualidade de agente operador do FGTS, também foi convidada a participar do projeto, mas 
não demonstrou interesse naquele momento, só vindo a participar do desenvolvimento do eSocial dois anos 
mais tarde, quando o projeto já se encontrava em uma fase mais avançada.

O fato é que, com a entrada do MTb e dos demais entes como patrocinadores, o eSocial teve seu escopo 
largamente ampliado, deixando de ser um projeto voltado exclusivamente para a arrecadação de tributos, se 
tornando o que é hoje: “uma nova forma de registro de eventos trabalhistas”.

O que se viu naquele momento foi uma grande oportunidade de se criar uma nova forma de registrar 
não apenas os fatos que se caracterizavam como “geradores de tributos”, mas também os demais fatos que 
ocorrem na relação laboral, que lastreiam e validam as informações da folha de pagamento, e que por força 
de lei também são passíveis de registro. Estamos falando de eventos como uma admissão de trabalhador, 
seus eventuais afastamentos ou até seu desligamento, e não apenas os pagamentos de salários feitos a ele.

O registro adequado destes demais eventos trabalhistas seria necessário não apenas para que se asse-
gurassem, de maneira mais efetiva, os direitos dos trabalhadores, mas também para que o Estado pudesse 
prestar aos trabalhadores e aos segurados os benefícios a que está obrigado de maneira mais segura e efi-
ciente.

Na verdade, o MTb conseguiu acrescentar ao então “FOPAG” um sistema de registro eletrônico de 
trabalhadores, projeto que já estava em estudo na SIT, desde os idos de 2002, e que previa sistematizar de 
maneira unificada o registro de todos os fatos relevantes que acontecem numa relação laboral. Neste mo-
mento o então FOPAG passou a ser chamado de Escrituração Fiscal Digital Social, o EFD-Social, e, em seguida, 
simplesmente eSocial.

Com a migração do registro dessas informações para o novo sistema, também seria possível a substitui-
ção de uma gama muito maior de obrigações que as previstas inicialmente. Além do SEFIP e da DCTF, seria 
possível, então, substituir também a RAIS; o CAGED; o LRE; a CD; o QHT; o PPP dentre outras, simplificando 
os processos das empresas e do fisco, e diminuindo seus custos operacionais.

Seria possível, enfim, uma melhoria muito mais significativa dos ambientes de trabalho e de negócios 
do país.

3. Objetivos do eSocial

Mas a substituição dessas obrigações não poderia ser feita de qualquer forma, ou a qualquer custo. 
Deveria ser feita de modo a preservar os objetivos basilares do projeto, quais sejam: garantir de forma mais 
efetiva os direitos dos trabalhadores, inclusive aqueles relativos à segurança e saúde no trabalho; simplificar 
os processos administrativos; diminuir os custos das empresas; e gerar informações de melhor qualidade para 
o Estado.

Estes são os principais objetivos do eSocial e com base nos quais o projeto deve ser avaliado.

O eSocial também proporcionará uma diminuição nas fraudes contra o INSS e o Seguro Desemprego, 
assim como um aumento na arrecadação de tributos. Mas consideramos estes resultados apenas como efeitos 
colaterais positivos do projeto, e não objetivos em si.




